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			APRESENTAÇÃO


			“Trair a linguagem, emancipar movimentos” 


			[ YHURI CRUZ ]






			Neste segundo volume do livro Linguística Aplicada, Raça e Interseccionalidades na Contemporaneidade, o foco está mais centrado na articulação entre Linguística Aplicada, educação, raça e interseccionalidades. A finalização desta obra ocorre em momento ainda delicado para o país, ou seja, na retomada da democracia que busca desconstruir os valores conservadores que causaram tantos sofrimentos para o Brasil pós-2018. Já não vivemos um momento de inflexão negativa na política como abordado no volume 1, mas a tentativa de golpe em 8 de janeiro de 2023 pelo bolsonarismo nos sinaliza que a luta pela democracia é constante. Com a mudança para um governo progressista, ocorrida em janeiro de 2023, o país se deparou com um desmonte de políticas públicas nunca visto e assistiu escandalizado à situação dos indígenas yanomamis que morrem de inanição e descaso público. Além disto, pipocam notícias do resgate de pessoas que trabalham em regime análogo à escravização em vinícolas, fazendas etc. pelo país e tantas outras situações mescladas com a esperança de dias melhores em ações que observamos no cotidiano.


			Outros aspectos distintos da produção do primeiro volume são o retorno da circulação de pessoas pelo mundo após a severa pandemia da Covid-19 e a continuidade de uma intensa troca de textos semióticos que trazem lampejos de esperanças para o fim da miséria, do desemprego e da perda de direitos humanos, previdenciários e trabalhistas. Além disso, observamos nas mídias digitais, notícias e relatos de racismo, xenofobia, transfobia que atingem o país de norte a sul. Investimentos em uma educação de qualidade, práticas antirracistas e intersecções tornam-se imprescindíveis para que possamos ter um país mais equânime, incluindo uma educação linguístico-discursiva que possa contribuir para mitigar o sofrimento humano. 


			Neste segundo volume, também nos perguntamos como a Linguística Aplicada (LA) se relaciona com o mundo em que nos situamos e como a área aqui em discussão tem investigado as demandas da vida social desde sua origem. Considerando, a perspectiva de uma Linguística Aplicada Crítica, como tratada por Pennycook (2006), a LA é uma área do saber que investiga a linguagem-em-sociedade e se mistura a campos diversos com o objetivo de entender as práticas sociais situadas em linguagem. No estudo dessas práticas sociais, a questão racial entra na LA no final da década de 1980 pelos trabalhos de Terezinha de Jesus Machado Maher (1989), Marilda Couto Cavalcanti (1990) e Luiz Paulo da Moita Lopes (2002), como mencionado na Introdução do volume 1. Com a abertura do campo, na década de 1990, surgem os primeiros trabalhos de pesquisadoras negras na Linguística Aplicada, como o estudo pioneiro de Aparecida de Jesus Ferreira, Ana Lúcia Silva Souza, Kassandra da Silva Muniz e Ione da Silva Jovino, que colocam raça como objeto de estudo central.


			Considerando a epígrafe desta introdução, a linguagem é central para a construção do mundo e principalmente para contarmos outras histórias sobre as pessoas que estão nele. Na e pela linguagem, agimos, e os efeitos de nossas ações reverberam por um período incalculável. Nos 13 capítulos que compõem este volume, divididos em três seções, autoras e autores discutem LA, raça e etnia com base em perspectivas teóricas distintas e sinalizando as possibilidades variadas de investigarmos tais marcadores discursivos-corpóreos e suas articulações. Neste segundo volume, a linguagem como prática social e as demandas sociais da contemporaneidade nos unem, especialmente, aquelas voltadas para o ensino de línguas e práticas cotidianas na luta antirracista. Cada seção foi nomeada em homenagem a intelectuais negras cujo trabalho é relevante para pesquisas que articulam linguagem e raça.


			Há nesta obra três pressupostos basilares, para além de concepção de Linguística Aplicada, linguagem, raça e interseccionalidade. O primeiro centra-se no paradigma da virada linguística que deixa de entender a linguagem como representação e a compreende como performativa, ou seja, a linguagem é ação e tem efeitos incalculáveis na vida das pessoas e no mundo. Nas palavras de Muniz (2022, p. 62), “talvez tenhamos que ‘des-pensar’ para poder pensar”, neste sentido, estudiosas como Alencar (2010, 2021, 2022), Melo (2019, 2022, 2023), Muniz (2009, 2021, 2022) e Pinto (2000, 2019) se apoiam na perspectiva performativa[1] para desenvolver estudos que se interseccionam com raça, etnia, gênero, periferia, sexualidade e outros ligados às experiências brasileiras sobre tais aspectos, incluindo as perspectivas de linguagem. Assim, mesmo embasadas inicialmente em concepções de linguagem oriundas do eurocentrismo, cada pesquisadora ou pesquisador presente neste volume transforma a linguagem-em-sociedade para as demandas de seu contexto e seu espaço/tempo, como veremos ao longo dos capítulos. Neste percurso de transformação do mundo e da fluidez da linguagem, a Linguística Aplicada tem produzido epistemologias que, articuladas com outros campos do saber, contribuem para aprofundar ainda mais os estudos sobre o fenômeno étnico-racial. 


			O segundo pressuposto, raça, uma invenção eurocêntrica, como pontua Mbembe (2015), é entendida como uma construção social, discursiva, performativa e histórica (Sullivan, 2003) que resulta dos efeitos semânticos de discursos sobre ela propagados na sociedade brasileira. Por fim, o terceiro e último ponto basilar, neste volume, é a interseccionalidade, teoria consagrada pelos estudos de Kimberlé Williams Crenshaw. A interseccionalidade é concebida como um conjunto de opressões e/ou sistemas discriminatórios que se interseccionam e criam desigualdades que estruturam a sociedade. De outro modo, o conceito de interseccionalidade trata das relações de poder e de opressão abordadas por intelectuais negras americanas e brasileiras. Lélia Gonzalez, por exemplo, nos mostra em sua obra como a interseccionalidade nos possibilita apurar “o olhar” para os fenômenos que estudamos, pesquisamos e ensinamos. As interseccionalidades de raça, gênero, escolaridade, região e sexualidade se articulam ao longo da obra apontando para os elos de opressão e resistência articulados pelas autoras e pelos autores aqui. Vale dizer ainda que nesta perspectiva de uma LA crítica, o campo se articula com outras áreas do saber como Educação, Relações Étnico-raciais, Estudos Culturais e Estudo dos Letramentos para debater, ao longo dos capítulos, linguagem, raça e interseccionalidades; articulações essas importantes e que nos ajudam a compreender como raça, etnia e intersecções são mobilizadas nos estudos linguísticos aplicados.


			Pensando nas práticas discursivas antirracistas, a primeira seção, nomeada de Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva[2], trata-se da articulação entre LA, raça, educação e interseccionalidades, aspectos relevantes para o comprometimento com um ensino de línguas e uma formação docente que contemple a luta antirracista. Aqui, os cinco capítulos percorrem uma trajetória sobre raça, racismo, sala de aula, narrativas docentes e livro didático. No capítulo “Narrativas autobiográficas da raça e do racismo no Brasil: teoria racial crítica e educação linguística crítica”, Aparecida de Jesus Ferreira versa sobre as identidades sociais de raça de professores de línguas no Brasil e procura detectar como essas(es) professoras(es) vivenciam essa questão no âmbito profissional em 32 narrativas. A pesquisadora identifica, nas narrativas em análise, que esses docentes refletiram sua própria construção identitária racial, aspecto que pode contribuir para a implementação da Lei nº 10.639/2003. Ao longo do capítulo, a autora traz reflexões relevantes de como tais experiências influenciaram no processo de uma desconstrução de discursos naturalizados sobre as pessoas negras, tendo como efeito mudanças na prática pedagógica em sala de aula. Também tendo como foco a questão docente, em “As ordens de indexicalidade sobre ensino de inglês e raça mobilizadas na narrativa de uma professora de língua inglesa”, Glenda Cristina Valim de Melo analisa as ordens de indexicalidades de ensino línguas e raça observadas ao longo de uma entrevista com uma professora de Língua Inglesa (LI) que leciona em um curso livre. A participante mobiliza uma série de ordens que hierarquizam, por exemplo, termos como afrodescendente e negro, além de sugerir a necessidade de materiais didáticos para além daqueles oferecidos pelas instituições de ensino. 


			Considerando o aspecto do material didático especificamente, Luciana Lins Rocha et al., em “Os perigos da história única no ensino de inglês na escola”, fazem uma análise de alguns livros didáticos de língua inglesa do ensino médio aprovados no Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). As autoras e os autores mostram como ocorrem a interseccionalidade entre raça e outros marcadores, especificamente nas atividades de compreensão auditiva (listening comprehension), e o silêncio sobre tais marcadores discursivos-corpóreos, ou seja, há um apagamento ao tratar de raça nessas atividades. No penúltimo capítulo da seção, centrando-se no material didático de Espanhol e tecendo críticas relevantes ao padrão monolíngue e monocultural imposto pelas prescrições sobre o ensino de línguas, que tornam invisível o Espanhol na sala de aula das escolas públicas, Édina Aparecida da Silva Enevan e Ione da Silva Jovino tratam, no capítulo “Representações de mulheres numa coleção de livros didáticos de Espanhol/LE aprovada pelo PNLD”, das representações de identidades sociais de raça negra e gênero nas imagens presentes em livros didáticos da língua citada. As autoras apontam para a necessidade e a urgência de se questionar a visibilidade segregada das mulheres negras no material. 


			Finalizando a seção, a atenção se volta para a sala de aula de línguas, em “O lugar da raça na sala de aula de inglês”. Nesse capítulo, Glenda Cristina Valim de Melo faz uma reflexão sobre o ensino de inglês e o lugar que as discussões a respeito de raça ocupa na aula. A estudiosa mostra que o tratamento das questões raciais está diretamente relacionado às concepções de linguagem, aprendizagem, ensino, dentre outras. 


			Na segunda seção, intitulada Zélia de Amador Deus[3], mantendo o foco em uma educação linguístico-discursiva e antirracista, os capítulos entrelaçam raça e linguagem com letramentos. No primeiro deles, “Linguagem e letramentos de reexistências: exercícios para educação das relações raciais na escola”, Ana Lúcia Silva Souza descreve os imbricamentos entre linguagem e relações raciais na escola, destacando a importância de se considerar as identidades dos sujeitos no exercício cotidiano da construção de conhecimentos, ou seja, os letramentos de fora dos muros escolares que possibilitam a circulação de outras histórias sobre as pessoas negras. A autora cunha o termo “letramentos de reexistência”. A discussão sobre os letramentos também comparece no segundo capítulo, intitulado “Apontamentos sobre multiletramentos antirracistas”. Nele, Carlos José Lírio articula a Linguística Aplicada Crítica, multiletramentos e raça para discutir os multiletramentos antirracistas e pensar o papel da linguagem na contemporaneidade, especificamente aquelas marcadas pelo racismo. Para o autor, tais multiletramentos possibilitam a reflexão sobre como mitigar o sofrimento humano, principalmente quando se cogita uma educação antirracista. 


			Ainda com uma perspectiva voltada para os letramentos, mas centrado na questão indígena e quilombola, no terceiro capítulo dessa seção, “Letramento acadêmico indígena e quilombola: uma política linguística afirmativa voltada à interculturalidade crítica”, Letícia Caos Ponso explora a questão da pedagogia intercultural crítica para o acolhimento, a integração e a permanência dos estudantes indígenas e quilombolas no ensino superior brasileiro. A autora apresenta o argumento de que as experiências universitárias desses povos tradicionais nos cursos de graduação e pós-graduação só poderão ser satisfatórias se baseadas em políticas institucionais que incluam uma política linguística para falantes de línguas não hegemônicas, no que se refere ao domínio da textualidade acadêmica em língua portuguesa.


			Com foco na educação linguística indígena, em “Educação específica e diferenciada para o povo Kaingang: ensino de língua/cultura indígena”, as autoras Elisangela Wilchak Queiroz e Letícia Fraga apontam o desconhecimento sobre as escolas indígenas e o ensino de línguas e culturas indígenas. Procurando sanar esta lacuna, as estudiosas apresentam o ensino de língua/cultura em uma escola indígena no contexto de comunidades Kaingang por meio das investigações de três pesquisadores dessa etnia que podem trazer contribuições para o ensino de línguas brasileiro.


			Por fim, a terceira e última seção, Conceição Evaristo[4], apresenta quatro capítulos que articulam a questão racial com colonialidade, racismo, gênero e resistência. O primeiro deles, “Quem espera sempre alcança, mas aqueles que sempre estiveram por baixo já não aguentam mais esperar!”, de Kanavillil Rajagopalan, trata da articulação entre colonialidade e racismo a partir de situações distintas. Ao longo do capítulo, o pesquisador traz uma discussão profícua sobre os aspectos citados. Já no segundo capítulo, “Capoeira e ato de fala mandingueiro: vem jogar mais eu, mano meu”, Gilson Cordeiro analisa a mandinga como ato performativo. Ao longo do capítulo, o autor, a partir do jogo da capoeira, reflete sobre o dizer que é uma ação de mandinga. Quanto ao terceiro capítulo, “Nós não somos feministas. Só queremos ser reconhecidas como pescadoras”: o pacto narcísico do feminismo branco e as performances narrativas de pescadoras negras em Arraial do Cabo”, Maria Aparecida Gomes Ferreira articula gênero e raça para tratar das performances das pescadoras da cidade do Arraial do Cabo. Por fim, encerramos o livro tratando dos embates discursivos sobre raça e gênero nas mídias sociais em “Quando a raça e o gênero estão em questão: embates discursivos em rede social”, de Roberto Carlos da Silva Borges e Glenda Cristina Valim de Melo. Nesse capítulo, autor e autora discutem o racismo em rede e seus efeitos nas práticas sociais ao analisarem as postagens racistas realizadas sobre uma artista negra brasileira.


			Como sinalizado no volume 1, reforço aqui o caminho longo a se percorrer na LA, quando o assunto são as relações étnico-raciais e interseccionalidades. Há ainda muitas investigações a serem realizadas. Aprofundar e avançar ainda mais nesses estudos com demandas que marcam as vidas de tantas e tantos contribui para entendermos melhor o país em diáspora no qual vivemos e como a linguagem é central para que contemos outras narrativas sobre nós. Nesse sentido, o segundo volume de Linguística Aplicada, Raça e Interseccionalidades na Contemporaneidade dá continuidade ao movimento de reunir alguns capítulos sobre a temática para que possamos seguir em frente, aqui entendido como questionar e contestar a história única sobre raça e suas interseccionalidades. Nesse sentido, “trair a linguagem é urgente!”, como indicado na epígrafe. A construção de uma democracia forte passa pela educação linguística-discursiva e pela luta antirracista. Um percurso que semeia esperança, como ato de agir, para transformar o mundo.




				GLENDA CRISTINA VALIM DE MELO
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					1.	A visão performativa da linguagem é trazida por Austin (1962), pelas releituras de estudiosos(as) como Jacques Derrida (1988) e Judith Butler (1997). No Brasil, pesquisadores como Branca Fabrício, Kanavillil Rajagopalan, Luiz Paulo da Moita Lopes e Rodrigo Borba, por exemplo, também ancoram seus estudos nessa perspectiva.
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					4.	Conceição Evaristo é poetisa, romancista e ensaísta. Parte de sua produção poética aparece na série Cadernos Negros, publicado pelo Grupo Quilombhoje, de São Paulo. É autora dos romances Ponciá Vicêncio e Becos da memória, da antologia poética Poemas da recordação e outros movimentos e da antologia de contos Insubmissas lágrimas de mulheres. Para mais informações, acesse: http://lattes.cnpq.br/9653059262448203.


				


			


		

	



		

			SEÇÃO 1 |   PETRONILHA BEATRIZ GONÇALVEZ E SILVA



		



		

			Narrativas autobiográficas da raça e do racismo no Brasil: Teoria Racial Crítica e educação linguística crítica[1]



			APARECIDA DE JESUS FERREIRA






			Introdução


			Esta pesquisa visa refletir sobre as experiências de raça e racismo de docentes de línguas no Brasil e procura compreender como esses docentes em particular experimentaram a raça e o racismo em suas vidas. A partir de 2011 comecei a recolher narrativas autobiográficas escritas por professores como parte de um curso de mestrado em Estudos da Linguagem que leciono na Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG). Essas narrativas autobiográficas escritas foram produzidas como parte das atividades do curso, em que discuto a identidade profissional e as identidades sociais da raça na sala de aula. Foram geradas 32 narrativas de docentes da área das línguas (português, inglês como língua estrangeira, francês como língua estrangeira e espanhol como língua estrangeira). 


			Considerando o impacto significativo que esta atividade teve nas pessoas docentes que frequentavam o curso, decidi analisar as suas narrativas autobiográficas escritas. Outras pesquisas (Ladson-Billings, 1998; Moita Lopes, 2002; Milner, 2010; Ferreira, 2012; Pessoa, 2014) mostraram que é difícil para docentes abordarem as questões de raça e racismo na sala de aula se não estiverem devidamente preparados. Consequentemente, esta pesquisa foi concebida para entender as experiências específicas de raça e de racismo de docentes.


			Em pesquisas realizadas por Ferreira no Brasil (2004, 2008, 2012a), em que a autora observou as interações entre estudantes-estudantes e docentes-estudantes, ela concluiu que as vozes de estudantes precisariam ser mais ouvidas, e que estes necessitariam estar mais envolvidos no processo de ensino/aprendizagem e propor ações que pudessem desafiar a desigualdade racial na educação. Os dados gerados de estudantes e docentes por raça/cor/etnia demonstraram nitidamente que as experiências de racismo mencionadas pelos participantes mereciam maior reflexão e suscitavam uma consideração sobre potenciais ações para questionar o comportamento racista. Este é um aspecto que precisa ser discutido com estudantes e docentes de forma a ajudá-los a refletir sobre a sua própria identidade. Esta pesquisa tenta compreender como docentes experimentaram a raça e o racismo nas suas vidas e como essas experiências são refletidas nas suas narrativas autobiográficas. 


			As mudanças no currículo brasileiro relacionadas às questões de raça aconteceram em janeiro de 2003, com a instituição da Lei Federal 10.639/2003, que tornou obrigatório o ensino da história e cultura africana e afro-brasileira e que modifica a Lei de Diretrizes e Bases da Educação — LDB (1996). De acordo com as diretrizes curriculares para a educação das relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana (2004), estes temas necessitam ser ensinados em todas as disciplinas do currículo escolar. A contribuição desta legislação para a educação no Brasil foi bem-vinda em termos de abordagem de questões que anteriormente estavam ausentes nos currículos e nos cursos de formação docente.


			Todas as escolas, universidades e docentes no Brasil necessitariam estar preparados, através dos seus cursos de formação de docentes e formação continuada, para incluir no currículo questões que abordam as questões de raça e etnia. Contudo, na realidade isto depende de cada escola ou universidade, e o cumprimento deste requisito legal não é na realidade monitorado[2]. As diretrizes do governo federal para o ensino de história e cultura africana e afro-brasileira fornecem orientações sobre o conteúdo que será ensinado, e as diretrizes destinam-se também a aumentar a consciência geral de que o racismo existe no Brasil. Pretende-se que o ensino da história e cultura afro-brasileira e africana seja efetivado através de material didático desenvolvido criticamente, bem como de docentes que estejam preparados para tratar da questão em sala de aula (Moita Lopes, 2002; Ferreira, 2006, 2008, 2011; Jorge, 2012; Muniz, 2016; Melo, 2015; Nascimento 2019; Souza, 2016).


			A inclusão deste conteúdo no currículo era urgentemente necessária, dada a anterior falta de representação de temas que abordam questões de raça e etnia no currículo. Contudo, um elemento de preocupação em relação à Lei Federal nº 10.639/2003 foi a falta de preparo dos docentes para implementar a discussão sobre o tema no contexto escolar, que foi um dos principais fatores motivadores para a presente pesquisa.


			Assim, as questões a serem abordadas neste artigo são: como estes docentes experienciaram pessoalmente o racismo; o que as narrativas destes docentes revelam sobre o racismo e a forma como foram capazes de refletir sobre as suas próprias identidades raciais; e, finalmente, como as experiências destes docentes foram transformadas em ações nas suas salas de aula de línguas e nas suas vidas privadas.


			Este artigo começa com uma breve discussão sobre a questão da raça no Brasil. Seguem-se algumas reflexões sobre o uso de narrativas autobiográficas, teoria racial crítica (TRC) e educação linguística crítica. A metodologia da recolha de dados é então delineada. A análise é separada em três seções: reflexões sobre os exemplos das pessoas docentes; o impacto nas suas identidades raciais; e como as suas experiências foram transformadas em ações no seu ensino e na sua vida privada.






			Raça no Brasil


			De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), as classificações oficiais de cor, raça e etnia no Brasil se divide em “branco” (descendentes de europeus), “preto” (afro-descendentes), “pardo” (afro-descendentes), “indígena” (povos indígenas brasileiros) e “amarelo” (descendentes de asiáticos). De acordo com o censo de 2018, 56% da população brasileira é negra (pretos e pardos). As pessoas pesquisadoras no campo da raça tendem a somar as categorias do IBGE de pretos e pardos porque quando se realiza pesquisas sobre escolaridade, emprego, acesso médico e habitação, não há diferença significativa para as pessoas pretas e pardas nos resultados. No Brasil, as pessoas negras tendem a autoidentificar-se, referindo-se a cores como moreno, moreno claro, moreninho etc[3]. Como os meus dados foram gerados no ambiente universitário, mencionarei algumas estatísticas sobre o perfil racial das pessoas que frequentaram cursos de pós-graduação no Brasil; a informação é fornecida por Paixão. Os números que se seguem são por raça/cor: branco (1988, 44.097; 1998, 160.584; 2008, 258.738), preto e pardo (1988, 3.517; 1998, 25.255; 2008, 65.045) (Paixão, 2010, p. 242). Estes dados mostram de forma evidente quais os grupos raciais que tiveram acesso ao ensino universitário de pós-graduação. Como já escrevi em outros locais:


			Em relação à terminologia racial, os ativistas afro-brasileiros preferiam utilizar o termo “negro” relacionado com uma pessoa negra. Preferiam este termo porque está associado à origem étnica em vez da cor. Recentemente, os ativistas negros introduziram os termos “afro-descendente” e “afro-brasileiro” como uma forma de autodefinição. No entanto, as pessoas que não estão conscientes disto ainda usam os termos “preto” e “negro” de forma intercambiável (Ferreira, 2011, p. 22).


			Escolho usar a palavra “raça” neste artigo para me referir a um fenômeno socialmente, culturalmente, historicamente e discursivamente construído (Ladson-Billings, 1998).






			Narrativas autobiográficas e Teoria Racial Crítica na formação de professores de línguas


			Nos últimos anos muito tem sido feito no campo da pesquisa narrativa em educação (Clandinin; Connelly, 1994, 2004); no ensino de línguas e no ensino de inglês e para o Ensino de Língua Inglesa para Falantes de Outras Línguas (TESOL) (Bell, 2002; Benson; Nunan, 2005; Pavlenko, 2007; Tsui, 2007; Ferreira, 2008; Romero, 2010; Norton; Early, 2011; Barkhuizen, 2011); e no campo da raça que considera a importância das narrativas (Ladson-Billings, 1998; Bell, 2003; Ferreira, 2004, 2011; Milner, 2010; Dias, 2013;). De acordo com Clandinin e Connely, “a vida — à medida que chegamos a ela e ela chega aos outros — está repleta de fragmentos narrativos, decretados em momentos memorizados do tempo e do espaço, e refletidos e compreendidos em termos de unidades narrativas e descontinuidades” (2004, p. 17).


			Nesta investigação adoto o quadro da Teoria Racial Crítica, que é importante em termos da minha pesquisa porque tem sido utilizada no campo da educação para abordar questões de raça e racismo. Embora a Teoria Racial Crítica tenha começado no campo jurídico (Delgado; Stefancic, 2000), Ladson-Billings e Tate (1995) são reconhecidos por introduzir a Teoria Racial Crítica no campo da educação. Neste artigo, estou interessado no aspecto da Teoria Racial Crítica que está relacionado com histórias, narrativas e contranarrativas. Ladson-Billings afirma que:


			O uso da voz ou “nomear a sua realidade” é uma forma em que a Teoria Racial Crítica liga forma e substância ao conhecimento. As pessoas estudiosas da Teoria Racial Crítica usam parábolas, crônicas, histórias, contra-histórias, poesias, ficção e histórias (1998, p. 13).


			As histórias utilizadas na Teoria Racial Crítica, conforme mencionada por Ladson-Billings, é importante para demonstrar como o racismo ocorre na sociedade. Milner e Howard também contribuem para esta discussão afirmando que “a narrativa e a contranarrativa devem ser capturadas pela pessoa pesquisadora, experimentadas pelos participantes da pesquisa, e contadas por pessoas negras. (...) a raça e o racismo são colocados no centro da análise através da narrativa e da contranarrativa na Teoria Racial Crítica (2013, p. 542).


			Desde a introdução da abordagem da Teoria Racial Crítica à educação por Ladson-Billings e Tate (1995) há mais de vinte anos (ver também Ladson-Billings, 1998), muitos investigadores têm utilizado esta abordagem dentro da investigação educacional como um quadro teórico e analítico (Bell, 2003; Parker; Stovall, 2004; Gillborn, 2009; Marx; Pennington, 2003; Milner, 2010; Milner; Howard, 2013). O quadro teórico da Teoria Racial Crítica também tem sido utilizado nos campos do TESOL e do ensino de línguas (Ferreira, 2004, 2007, 2014; Michael-Luna, 2009; Kubota; Lin, 2009; Santos, 2011; Dias, 2013; Liggett, 2014; Kubota, 2015).


			Após terminar o meu doutoramento em 2004[4], no qual utilizei os princípios da Teoria Racial Crítica para analisar os dados gerados na pesquisa, voltei a ensinar e introduzi gradualmente narrativas autobiográficas como parte dos temas a serem discutidos no curso de mestrado que leciono na Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG). Há um momento no curso em que discutimos as identidades profissionais e há outro momento em que discutimos as identidades raciais e o seu impacto no ensino de línguas. Em primeiro lugar, discutimos algumas questões teóricas relativas à raça e ao racismo e peço aos docentes que escrevam, nas suas próprias casas, uma narrativa autobiográfica respondendo à pergunta “como você se deu conta de que o racismo existe?”. Há um momento posterior no curso em que todos os docentes partilham as suas narrativas autobiográficas de experiências de raça e racismo nas suas vidas, e isto normalmente desencadeia uma explosão de emoções por parte da maioria das pessoas participantes. Quando fiz isto pela primeira vez, fiquei muito surpreendida ao ver que muitos professores foram levados às lágrimas. Agora, depois de ter feito isto durante vários anos, estou mais consciente do que é provável que aconteça e estou mais preparada para lidar com as reações das pessoas participantes. No final do curso, faço sempre uma avaliação com as pessoas participantes e para a maioria delas o ponto alto do curso é a partilha de experiências pessoais. É evidente que esta discussão sobre raça e racismo pode ter um impacto positivo nas formas de ver a questão pelos docentes. Experiências semelhantes ocorreram na pesquisa feita por Milner: “De fato, a partilha de narrativas relacionadas com a raça pode revelar-se significativa e produtiva para ajudar estudantes e docentes a compreender, pensar, e mudar o seu pensamento sobre tais questões. Quando estudantes (e docentes educadores) sabem melhor, é mais provável que façam melhor” (2010, p. 199).


			Como este artigo está relacionado com raça e racismo no campo da educação linguística, educação em línguas estrangeiras, TESOL e linguística aplicada, é importante salientar que nos últimos anos tem sido feita pesquisas significativa neste campo no Brasil, tal como Moita Lopes (2002), Ferreira (2006, 2007, 2011, 2012a; 2012b), Silva (2009), Azevedo (2010), Ferreira; Ferreira (2011), Santos (2011), Jorge (2012), Barros (2013), Ferreira; Camargo (2014), e também em outros países, tais como van Dijk (1993), Ibrahim (1999), Motha (2006), Ajayi (2011), Kubota; Lin (2006, 2009), Ligget (2009, 2014), Luke (2009), Ruecker (2011), Mitchell (2013) e Kubota (2002, 2015).






			Metodologia




			Este artigo é baseado em uma pesquisa qualitativa (Denzin; Lincoln, 2000). As narrativas autobiográficas foram geradas durante um curso de mestrado (Ensino de Línguas) que leciono na Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG). O curso tem a duração de 60 horas ao longo de um semestre. Os dados foram gerados durante os anos de 2011, 2012 e 2013. O quadro teórico utilizado para gerar os dados foram os autores que pesquisaram sobre narrativas autobiográficas e trabalharam com reflexões sobre a formação de professores e a formação de professores de línguas (Clandinin; Connelly, 1998, 2000; Bell, 2003; Bamberg, 2006; Pavlenko, 2007; Milner, 2010; Norton; Early, 2011). As narrativas autobiográficas destes professores cruzam experiências ligadas à raça e ao racismo que são vividas na sala de aula, no ambiente doméstico e nas relações sociais. Para esta pesquisa foram geradas as seguintes autobiografias. 






						

				

					

							

							QUADRO 1   |   Raça, cor e gênero das 32 professoras/es que forneceram narrativas autobiográficas
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							QUADRO 2   |   Línguas ensinadas pelas/os professoras/es
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							Inglês como língua estrangeira
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							Espanhol como língua estrangeira
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							Francês como língua estrangeira
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			As narrativas autobiográficas a que me refiro neste artigo são importantes para compreender a necessidade da formação de docentes de línguas para o trabalho com questões de raça e racismo, não só na sala de aula, mas também em todo o ambiente escolar e nas suas próprias vidas. Ocorreram vários exemplos de pesquisas realizadas em diferentes países sobre narrativas no campo da educação (Clandinin; Connelly, 1998, 2000) e da linguística aplicada (van Dijk, 1993; Telles, 2002; Pavlenko, 2007; Ferreira, 2009; Norton; Early, 2011; Barkhuizen, 2011; Barkhuizen;Benson; Chik, 2014) que demonstram a importância da pesquisa narrativa e de pesquisa acerca de narrativas autobiográficas. 


			Como explicado na seção anterior, utilizarei a Teoria Racial Crítica como referencial teórico para analisar as narrativas autobiográficas dos docentes. No meu processo de análise trabalhei com os dados gerados em diferentes fases. Na primeira, li as narrativas autobiográficas dos 32 docentes e foram gerados temas seguindo o que Corbin e Strauss (1990) indicam sobre temas e codificação de dados, ou seja, que os temas emergem dos dados gerados. Na segunda fase, reli as autobiografias e separei-as em temas para poder responder às perguntas de pesquisa, e na terceira fase analisei-as. Devido a considerações éticas, vou utilizar os seguintes códigos para identificar cada professor: P1 (professora 1), MN (mulher negra), MB (mulher branca), HB (homem branco), PP (professor(a) de português), PILE (professor(a) de inglês como língua estrangeira), PELE (professor(a) de espanhol como língua estrangeira) e PFLE (professor(a) de francês como língua estrangeira).






			Percepções de docentes de línguas sobre raça e racismo: contra-histórias




			A contra-história é um meio de expor e criticar diálogos normalizados que perpetuam os estereótipos raciais. O uso de contra-histórias permite desafiar discursos privilegiados, os discursos da maioria, portanto, servindo como um meio de possibilitar que voz a grupos marginalizados sejam escutados.


			[ DECUIR; DIXSON, 2004, p. 27 ]






			Esta seção discute como os professores de línguas que participaram desta pesquisa vivenciaram o racismo pela primeira vez em suas próprias vidas. Alguns deles se depararam com o racismo em suas próprias casas ou na escola, quando eram crianças, como podemos ver a seguir:




			Fui apresentada ao racismo em casa. (...) O meu avô era negro, mas a minha mãe nega as suas próprias origens. Digo isto devido à forma como ela afirma veementemente que os negros são inúteis; eles apenas causam problemas e fazem coisas más. Ela também usou uma série de impropérios [raciais] que eu ouvi ao longo da minha vida [ P9, MB, PP ].


			Bem, como sou uma mulher negra, não foi muito difícil para mim estar ciente da existência de racismo. Desde que comecei a ir à escola, ainda na pré-escola, já percebia que nenhum colega de turma se aproximava de mim. Além de ser negra, eu era pobre. A minha mãe estava muito doente, mas sempre trabalhava para manter a casa, sempre trabalhava horas extras para aumentar o rendimento da família. Ela sempre nos mantinha na escola. Para eu ir à creche, tinha de passar a semana na casa de uma tia que vivia perto daquela escola em particular. Nunca tive uma relação muito próxima com a minha mãe porque ela estava sempre trabalhando e, quando ela estava em casa, costurava para fora. Não tinha tempo para longas conversas; era muito afetuosa, mas não tinha tempo suficiente para discutir questões como o racismo. No entanto, estava sempre muito presente na escola, isto é, quando lhe pediam para assistir a reuniões [ P10, MN, PELE ].


			O racismo era o conflito de que eu falava. Deparei-me com ele assim que deixei o útero. Quando o meu pai me viu pela primeira vez na maternidade, disse à minha mãe que me renegaria naquele momento, pois ela não podia ter uma filha branca, uma vez que todos os meus [três] irmãos nasceram negros, como o nosso pai [...]. A partir daí, comecei a reparar em todas as atitudes racistas evidentes e sutis. Ser um homem ou mulher negra permite reconhecer o racismo e o preconceito, muitas vezes simplesmente através da aparência [ P30, MN, PFLE ].






			As narrativas das professoras 9, 10 e 30 mostram um padrão comum sobre experiências de racismo nas suas próprias casas e também algumas experiências de professoras negras, cujos próprios parentes negros fizeram comentários negativos sobre a raça. De acordo com as Diretrizes curriculares nacionais para a educação das relações étnico-raciais e para o ensino da História afro-brasileira e africana é incorreto afirmar que os negros são racistas contra a sua própria raça e que isto deve ser entendido como o resultado de uma ideologia branqueadora que enfatiza os privilégios sociais de serem brancos (2005, p. 16). O documento continua:






			Vale a pena recordar que no período pós-abolição foram formuladas políticas destinadas a branquear a população, eliminando a presença simbólica e material dos negros. Assim, é possível que os negros possam ser influenciados pela ideologia do branqueamento e que tendam a reproduzir os preconceitos de que são vítimas. O racismo deixa uma influência negativa sobre a subjetividade dos negros e também sobre aqueles que os discriminam (2005, p. 16).






			A ideologia do branqueamento a que o documento se refere acima também tem impacto na identidade dos brancos, que continuam a dizer coisas e a tomar medidas que colocam os negros em posições menos privilegiadas, como mostram as narrativas dos Docentes 1, 13 e 16 na sequência:






			Não posso realmente dizer quando tomei consciência da existência do racismo: apenas sei que repeti canções, rimas e ditados que me ensinaram quando era criança, como “não suba aí ou o bicho papão preto te pega” [ P1, MB, PFLE ].


			Desde criança, sempre ouvi e vi discriminação racial, quer em piadas e/ou anedotas em que a pessoa “culpada” era quase sempre negra (...). Na minha escola primária municipal, lembro-me de um incidente que envolveu dois alunos. Eram irmãos, um rapaz e uma moça, ambos negros, de uma família disfuncional da classe trabalhadora. Estas foram as duas razões pelas quais foram ridicularizados por alguns colegas de turma (porque os dois fatores não estavam necessariamente relacionados). Já tinham repetido de ano e viviam em uma zona desfavorecida da cidade. Lembro-me que, apesar de sermos crianças com cerca de sete anos, a segregação racial já estava dentro da sala de aula; havia um distanciamento entre “nós, brancos” e eles [ P13, HB, PFLE ].


			Eu acho que já tinha percebido que havia preconceito na minha família quando eu era criança, mesmo sem saber como nomear. Quando o meu avô, que era de ascendência alemã e que era muito rigoroso, nos ensinava a fazer algo, ele acrescentava “e eu não quero trabalho de preto”. (...) Por isso, acho que comecei a perceber que existia preconceito e que era algo significativo. Estes tipos de questões (todos os tipos de preconceitos) estão sendo abordados mais abertamente agora nos meios de comunicação social e isso me fez ver uma realidade diferente daquela que eu tinha experimentado [ P16, MN, PILE ].






			As narrativas anteriores mostram as vozes de pessoas que foram ensinadas quando crianças que ser negro significava ser feio, que os negros deviam ser temidos, que os negros podiam ser xingados, menosprezados, induzidos a se sentirem culpados de coisas que não fizeram e ensinados de que as atividades que realizavam não eram corretas ou não eram suficientemente boas. Estas narrativas mostram nitidamente o privilégio de serem brancos na sociedade brasileira e são as provas de atitudes da supremacia branca (Gillborn, 2009). A Teoria Racial Crítica também advoga sobre esta questão, mostrando quem tem o poder de fazer ouvir as suas vozes no Brasil. Experiências semelhantes podem ser encontradas em estudos de Bell (2003), Ferreira (2011) e Milner (2010). Nas narrativas seguintes, os professores 31, 12 e 4 falam sobre a questão da branquitude como propriedade, assim como é abordado pela Teoria Racial Crítica (Leonardo, 2002; Decuir; Dixson, 2004), e sobre a experiência de viver em uma sociedade que não vê cor (Ferreira, 2011; Ladson-Billings, 1998). As narrativas dos professores 31 e 12 mostram ainda o privilégio de ser branco:






			Sempre fui descrita como loira de olhos azuis enquanto crescia. Nunca notei a importância e a relevância de discutir questões relacionadas ao racismo. Confesso que nem sequer pensei neste assunto porque vivia numa zona de conforto; os estereótipos que me vêm à mente quando pensamos em alguém com as características físicas que descrevi acima são amplamente positivas. (...) Refletindo sobre como notei pela primeira vez a existência do racismo, acho que ele surgiu através das mídias; vi notícias sobre preconceito e racismo (...). Outro ponto importante é que as opiniões dos pais são, em última análise, a referência para os filhos. Acho que mesmo vendo situações de preconceito e racismo, isso pode significar que algumas pessoas acreditariam que tais situações seriam aceitáveis, talvez concordando com as opiniões de sua própria família [ P31, MB, PILE ].
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